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EMENTA

ACORDAO: Acéo civil pblica. Competéncia funcional. 1. O art. 16 da Lei 7.347, de 24/07/85, ao tratar da
abrangéncia da deciséo proferida na agao civil pablica prescreveu que «a sentenga civil fard coisa julgada
«erga omnes»...». A norma contida neste preceito legal foi alterada pela Med. Prov. 1.570-5/97, transformada
na Lei 9.494, de 10/12/97, que dispde: «a sentenca civil fara coisa julgada «erga omnes», nos limites da
competéncia territorial do 6rgao prolator...». Temos, entdo, que a nova lei, quando limitou a abrangéncia das
sentencas proferidas nas acdes civis publicas a jurisdicao do érgao prolator da decisédo, alterou o instituto da
acao civil pablica no que concerne a competéncia para apreciar as lesfes a interesses difusos e coletivos,
de modo a impedir que os juizes de primeira instancia pudessem prolatar decisdes cujos efeitos tivessem
eficacia fora da jurisdicao de seu territério. 2. Recurso ordinario desprovido. Rec. Ord. em Acao Civ. Publ.
553.159/99 - SBDI-II - Rel.: Min. Francisco Fausto Paula de Medeiros - J. em 17/10/2000 - DJ 10/11/2000 -
TST Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Ordinario em Agédo Civil Publica
TST-ROACP-553.159/99.6, em que € recorrente MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 182 REGIAO e
recorrida EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DO ESTADO DE GOIAS S/A. RELATORIO O Ministério
Puablico ajuizou acéo civil publica visando a nulidade da demisséo de empregados, dispensados em
represalia pelo ajuizamento de a¢des trabalhistas em que pleiteiam o pagamento de horas extras e em face
de nao terem concordado com o acordo proposto pela empresa demandada. A MM. 42 JCJ de Goiania
acolheu a preliminar de inadequacéo de acéo, suscitada pela empresa, e extinguiu o processo, sem
julgamento de mérito, com apoio nos arts. 295, V, e 267, |, do CPC. O Ministério Publico recorreu
ordinariamente (fls. 309/312), tendo o egrégio Regional declarado a incompeténcia da MM. JCJ para
apreciar a acédo e anulado o processo a part ir de sua distribuicao, determinando que outra fosse feita para
um dos juizes do Tribunal. Proferindo novo julgamento na acéo, o egrégio TRT, pelo venerando acordao de
fls. 494/501, acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa «ad causam» do Ministério Publico, argiida pela
empresa, e julgou extinto o processo, sem julgamento de mérito, a teor do art. 267, |, c/c o art. 295, V, do
CPC. Inconformado, recorre ordinariamente o Ministério Publico, fls. 505/512, arguindo, preliminarmente, a
incompeténcia funcional do TRT para julgar agédo civil pablica originariamente. Quanto ao mérito, sustenta a
sua legitimidade para ajuizar a modalidade da acdo intentada. Oferecidas contra-razdes as fls. 517/526.
Deixa-se de remeter os autos a douta Procuradoria- Geral do Ministério PUblico do Trabalho para emisséo
de parecer, com apoio no art. 113, § 1°, |, do RITST. E o relatério. VOTO | - CONHECIMENTO Conheco do
recurso ordinario por bem formalizado. | - MERITO 1. PRELIMINAR DE INCOMPETENCIA ORIGINARIA DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO O Ministério Publico do Trabalho da 182 Regiéo argii a
incompeténcia funcional do Regional para julgar originariamente a agéao civil publica sob o fundamento de
gque a competéncia para tal é das Juntas de Conciliacdo e Julgamento. Esta alegacdo nado procede. O art. 16
da Lei 7.347, de 24/07/85, ao tratar da abrangéncia da decisdo proferida na acéo civil pablica prescreveu
que «a sentenca civil fara coisa julgada erga omnes...». A norma contida neste preceito legal foi alterada
pela Medida Proviséria 1.570-5/97, transformada na Lei 9.494, de 10/09/97, que dispde: «a sentenca civil
fara coisa julgada erga omnes, nos limites da competéncia territorial do 6rgéo prolator...». Temos, entdo, que
a nova lei, quando limitou a abrangéncia das sentencas proferidas nas ac¢des civis publicas a jurisdicao do



Orgédo prolator da decisao, alterou o instituto da acéo civil ptblica no que concerne a competéncia para
apreciar as lesdes a interesses difusos e coletivos, de modo a impedir que 0s juizes de primeira instancia
pudessem prolatar decisdes cujos efeitos tivessem eficacia fora da jurisdicao de seu territorio. O art. 2° da
Lei 7.347, de 24/07/85 deve ser aplicado em combinacdo com seu art. 16, redacdo dada pela Lei 9.494/97.
Isto porque a caracteristica basica do provimento jurisdicional na a¢éo civil pablica é a concentracédo do
comando impositivo, para alcancar todos os lesados, uma vez que o objetivo dessa modalidade de acéo é
proteger interesses difusos ou coletivos, de natureza indiv



